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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 507, de 2011
Mensagem nº 106/2011, do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 3 de outubro de 2011

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 507, de 2011, aprovado por essa ilustre Assembleia, conforme Autógrafo nº 29.542.

Originária desse Parlamento, a propositura autoriza o Poder Executivo a disciplinar, nos contratos de concessão para operar o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Caráter Metropolitano, celebrados a partir da vigência da lei, a idade média da frota de ônibus, miniônibus e micro-ônibus, fixando-a entre 4 (quatro) a 6 (seis) anos (art. 1º) e, ainda, sua idade máxima, que deverá corresponder a 8 (oito), 10 (dez) ou 15 (quinze) anos, observada a capacidade de transporte de cada tipo de veículo (art. 4º); determina a forma de cálculo para apurar a idade média da frota (art. 2º); fixa critérios para a elaboração das planilhas com vistas à composição das tarifas (art. 3º) e, por último, assinala prazo para regulamentação da lei (art. 6º). 

Vejo-me compelido a negar assentimento à iniciativa, pelas razões que passo a expor. 
Ao estabelecer normas e critérios relativos à idade da frota de veículos em operação no Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Caráter Metropolitano, ainda que sob o manto de lei autorizativa, o projeto invade campo de atuação próprio do Chefe do Poder Executivo.
A pretendida natureza de lei autorizativa, proclamada nos artigos 1º e 4º, não subsiste à luz da análise do conjunto de medidas e providências de cunho nitidamente impositivo que a propositura estabelece para alcançar os objetivos colimados, consoante decorre das disposições inscritas nos seus artigos 2º a 6º, atinentes à forma de cálculo das idades média e máxima das frotas, elaboração de planilhas determinantes do valor das tarifas e regulamentação da lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias.
Trata-se, na verdade, de disciplinar matérias ligadas primordialmente à função constitucional de administrar, deferida ao Chefe do Poder Executivo, a quem pertence, com exclusividade, a iniciativa da lei, quando necessária. 

Nessa perspectiva, a matéria sobre a qual versa a proposição não guarda a necessária harmonia com as prescrições que informam o princípio da separação e independência entre os poderes (artigo 2º da Constituição Federal e “caput” do artigo 5º da Constituição do Estado).

Tais prescrições, provindas do postulado básico que norteia a divisão funcional do Poder, encontram-se refletidas nos incisos II e XIV do artigo 47 da Constituição Paulista, que outorga competência privativa ao Governador para exercer a direção superior da administração estadual, com o auxílio dos Secretários de Estado, bem como praticar os atos de administração.

Esta orientação vem sendo reiteradamente adotada pelo Supremo Tribunal Federal, da qual configuram exemplos os acórdãos proferidos nas ADIs nºs 2.646-SP, 2.417-SP e 1144-RS.

Esse entendimento prevalece ainda que o projeto contemplasse, de fato, medidas de natureza autorizativa.

Registre-se nesse diapasão, que o Supremo Tribunal Federal, pronunciando-se acerca do tema, firmou entendimento no sentido de que o caráter meramente autorizativo da lei não tem por si só o condão de elidir o vício de inconstitucionalidade (ADI-MC nº 2.367, Relator Ministro Maurício Corrêa, v.u., j. 05/04/2001).

Em face da inconstitucionalidade que macula as regras contidas nos artigos 2º a 6º da propositura, os demais dispositivos, em virtude de seu caráter acessório, também são inconstitucionais. A esse respeito, firmou o Supremo Tribunal Federal a tese de que a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afeta o sistema normativo dela dependente, bem como se estende a normas subsequentes, porque ocorre o fenômeno da inconstitucionalidade “por arrastamento” ou “por atração” (ADI nº 2895/AL).

Registre-se, sob outro prisma, que a matéria está disciplinada no âmbito do Estado em resoluções expedidas pela Secretaria de Transportes Metropolitanos – STM nºs 80 e  58, de 8/12/06 e 24/5/11, respectivamente –, que estabelecem parâmetros de controle dos serviços de transportes, dentre eles a idade da frota.  

Quanto ao mérito da propositura, referida Pasta, cujas atribuições são as de organizar, coordenar, operar e fiscalizar o sistema metropolitano de transportes públicos de passageiros e sua infraestrutura viária, além de fixar as tarifas dos serviços e de seus seccionamentos, nos termos estabelecidos pelo Decreto nº 49.752, de 4 de julho de 2005, ao manifestar-se contrariamente à medida, destacou que as normas que regem o sistema vigente fixam parâmetros mais rígidos para a idade limite das frotas em circulação, se cotejados à proposta legislativa, em especial no que tange os aspectos de segurança e proteção ambiental. 
Expostas as razões que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 507, 2011, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

